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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 12 de dezembro de 2023.

Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge

Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Elvys de Paula Freitas

Secretária-Geral de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge – Presentes, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima, Desembargador Cláudio Roessing, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Anselmo Chíxaro, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargadora Joana dos Santos Meirelles, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria do Perpétuo Socorro Marques Marinho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargador Cezar Luiz Bandiera, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha, Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques, Desembargador Henrique Veiga Lima e do Dr. Elvys de Paula Freitas, Representante do Ministério Público. Ausências Justificadas: Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargadora Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins e Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. Processos Administrativos – SEI: 03 – Processo Administrativo nº 2023/000051252-00 – EDITAL N.º 012/2023 – CGJECC – PARA PREENCHIMENTO DE VAGA DE MEMBRO DA 4ª TURMA RECURSAL DO ESTADO DO AMAZONAS (Critério: Antiguidade) Inscritos, conforme lista de antiguidade: 1 – Dr.ª Cláudia Monteiro Pereira Batista – 13.ª Vara do Juizado Especial Cível/2023/000050225-00. 2 – Dr.ª Luciana da Eira Nasser – 17.ª Vara do Juizado Especial Cível/2023/000050936-00. Decisão: À unanimidade, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu homologar a indicação do nome da Dra. Cláudia Monteiro Pereira Batista Membro da 4ª Turma Recursal, obedecido o critério de antiguidade. VOTARAM os Exmos. Srs. Desdores. Nélia Caminha Jorge, Presidente, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Yedo Simões de Oliveira, Paulo Cesar Caminha e Lima, Cláudio César Ramalheira Roessing, Carla Maria Santos dos Reis, Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Airton Luís Corrêa Gentil, José Hamilton Saraiva dos Santos, Ernesto Anselmo de Queiroz Chíxaro, Joana dos Santos Meirelles, Vânia Maria Marques Marinho, Onilza Abreu Gerth, Mirza Telma de Oliveira Cunha, Luiza Cristina Nascimento C. Marques e Henrique Veiga Lima. Observação: Ausentes Justificadamente: Exmos. Srs. Desdores. João de Jesus Abdala Simões, Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Domingos Jorge Chalub Pereira, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Jorge Manoel Lopes Lins, Abraham Peixoto Campos Filho e Cézar Luiz Bandiera. Impedidos: Desdores. Elci Simões de Oliveira e Délcio Luis Santos. Presidiu a Sessão a Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. 01 – Processo Administrativo nº 2023/000045317-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE CONCEDE A POSSIBILIDADE DE PARCELAMENTO DO VALOR DAS CUSTAS PROCESSUAIS EM AÇÕES DE EXECUÇÃO FISCAL RELATIVAS AO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO – IPTU AOS CONTRIBUINTES QUE ADERIREM AO PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO – PPI MANAUS ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2023. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. 02 – Processo Administrativo nº 2022/000034222-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE DISPÕE SOBRE A ESTATIZAÇÃO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE JUTAÍ. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SAJ/SG5. Nesse momento o Plenário foi esvaziado, permanecendo apenas os Membros, seus respectivos assessores e os servidores que prestam serviço na Sessão, para que fosse apreciado o processo nº 15. 0010253-59.2023.8.04.0000  - Processo Administrativo – Reclamante: C. G. J. T. J. A. Reclamado: A. J. S. Relator: Exmo. Sr. Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes. Iniciado o julgamento, encontrava-se presente por meio virtual, o Reclamado A. J. S. que assistiu a manifestação do Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Corregedor-Geral de Justiça. Decisão: " O Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos decidiu ratificar a decisão do afastamento cautelar do magistrado Reclamado das funções jurisdicionais, até que se tenha apurada a motivação de sua conduta, nos moldes do artigo 15, § 1º, da Resolução nº 135/2011, nos termos do voto do Corregedor-Geral de Justiça.". VOTARAM os Exmos. Srs. Desdores. Jomar Ricardo Saunders Fernandes – Relator, Airton Luís Corrêa Gentil, José Hamilton Saraiva dos Santos, Anselmo Chíxaro, Elci Simões de Oliveira, Joana dos Santos Meirelles, Vânia Maria Marques Marinho, Onilza Abreu Gerth, Cezar Luiz Bandiera, Mirza Telma de Oliveira Cunha, Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques, Henrique Veiga Lima, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Paulo César Caminha e Lima, Cláudio César Ramalheira Roessing, Carla Maria Santos dos Reis, Lafayette Carneiro Vieira Júnior e Nélia Caminha Jorge. Impedidos, Desdores. Yedo Simões de Oliveira e Délcio Luís Santos. Ausentes, justificadamente, Desdores. João de Jesus Abdala Simões, Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Domingos Jorge Chalub Pereira, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Jorge Manoel Lopes Lins e Abraham Peixoto Campos Filho. PAUTA DE JULGAMENTOS: 02) Mandado de Segurança Cível nº: 4002383-89.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Kennedy Barros dos Anjos, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO GUEDES MOURA. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de  nº 4002383-89.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas. ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos para, em consonância com o parecer ministerial, conceder a segurança, nos termos do voto condutor da decisão. 04) Mandado de Segurança Cível nº: 4007753-49.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Moab Pereira Briglia, Impetrado: Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança em epígrafe, em que são partes as acima nominadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Órgão Plenário do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, CONCEDER A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator, que acompanha a presente Decisão, dela fazendo parte integrante. 05 Mandado de Segurança Cível nº: 4007919-81.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Wagner Silva dos Santos, Impetrado: Excelentíssimo Senhor. Governador do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança em epígrafe, em que são partes as acima nominadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Órgão Plenário do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, CONCEDER A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator, que acompanha a presente Decisão, dela fazendo parte integrante. 06) Mandado de Segurança Cível nº: 4009086-36.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Dax Barreto Bogo, Impetrado: Procurador-geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Amazonas, Impetrado: Ministério Público do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE, Impetrado: Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de eventos. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes Autos do Mandado de Segurança em epígrafe, DECIDEM as Câmaras Reunidas do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, CONCEDER A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, dela fazendo parte integrante. 07) Mandado de Segurança Cível nº: 4009598-19.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Denilson de Souza Soares,, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança em epígrafe, em que são partes as acima nominadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Órgão Plenário do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, CONCEDER A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator, que acompanha a presente Decisão, dela fazendo parte integrante. 08) Mandado de Segurança Cível nº: 4007475-48.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Gileno Barbosa Capote, Impetrado: Estado do Amazonas, Impetrado: Secretaria de Educação do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora JOANA DOS SANTOS MEIRELLES. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, em que são partes acima indicadas, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a  do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, em consonância com o Parecer Ministerial, em DENEGAR A SEGURANÇA, nos termos do voto da Relatora. 10) Mandado de Segurança Cível nº: 4005804-87.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Carlos Cesar Samuel dos Santos, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4005804-87.2023.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em conceder a segurança, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado.  11) Mandado de Segurança Cível nº: 4005821-26.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Ricardo Lima Costa, Impetrado: Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4005821-26.2023.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em conceder a segurança, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado. 12) Mandado de Segurança Cível nº: 4008860-31.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Jackson Barbosa Leal, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível n.º 4008860-31.2023.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em conceder a segurança, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado, concordante com o parecer do graduado Órgão Ministerial. 13) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4005675-82.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Ministério Público do Estado do Amazonas, Requerido: Estado do Amazonas, Intssado: Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, Intssado: Governador do Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade em epígrafe, em que são partes as acima nominadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do egrégio Tribunal Pleno desta Corte de Justiça, por UNANIMIDADE de votos, INDEFERIR O PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR, nos termos do voto do Relator que acompanha a presente decisão, dela fazendo parte integrante. 18) Incidente De Arguição de Inconstitucionalidade Cível nº: 0004177-53.2022.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/2ª Vara da Fazenda Pública. Arguinte: Presidente das Câmaras Reunidas do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Arguinte: Desa. Vânia Marques Marinho, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Intssada: Teresa Cristina Abreu da Silva, Intssado: Município de Manaus, Intssado: Secretaria Municipal de Educacao (semed), Intssado: Prefeito Município de Manaus. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO. Decisão: A C Ó R D Ã O Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade Cível n.º 0004177-53.2022.8.04.0000, em que são partes as acima nominadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Tribunal Pleno deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, JULGAR PROCEDENTE O INCIDENTE PARA DECLARAR, NA VIA DIFUSA, A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL N.º 2.210/2017, nos termos do voto da Relatora, que integra esta decisão para todos os fins de direito. 21) Reclamação Disciplinar nº: 4001218-07.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Reclamante: Sonia Oliveira Almeida, Reclamado: Juizo de Direito da 2ª Turma Recursal do Juizado Especial Civel do Amazonas, Intssado: Banco Industrial do Brasil S/A, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os autos da Reclamação Cível de n.° 4001218-07.2023.8.04.0000, DECIDE o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, em consonância parcial com o Graduado Órgão Ministerial, JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRESENTE RECLAMAÇÃO, nos termos do voto da Relatora, que integra esta decisão para todos os fins de direito. 22) Embargos de Declaração Cível nº: 0003619-47.2023.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/Vara Especializada da Dívida Ativa Estadual. Embargante: Procurador-Chefe da Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas, Embargado: Petrobras Distribuidora S/A, Terceiro I: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ANSELMO CHÍXARO. Decisão: Por maioria de votos, conhecer os presentes Embargos de Declaração, pelo provimento, com efeitos infringentes, nos termos do voto do relator designado. Acórdão pendente de leitura. Designado para o acórdão o Exmo. Sr. Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior. 23) Correição Extraordinária nº: 0002258-92.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Corrigente: CGJ - Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, Corrigido: Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Tapauá/am. Relator o Exmo. Sr. Desembargador HENRIQUE VEIGA LIMA. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos da Correição Extraordinária n.º 0002258-92.2023.8.04.0000 em epígrafe, realizada no Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Tapauá/AM, ACORDAM os Desembargadores integrantes do Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, aprovar e homologar o relatório final da correição constante dos autos com as recomendações nele contidas, atribuindo-lhe os efeitos legalmente previstos, nos termos do voto do Relator. PROCESSOS COM VISTA REGIMENTAL: 17) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4002018-40.2020.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Sindicato dos Funcionários Fiscais do Estado do Amazonas- Sindifisco – Am, Requerido: Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO. Motivo: Os autos permanecem suspensos tendo em vista a ausência justificada do membro vistor, Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes. 19) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4003290-98.2022.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Ministério Público do Estado do Amazonas, Requerido: Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas – PGE, Intssado: Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Motivo: Julgamento suspenso, em virtude da ausência justificada do membro vistor, Des. João de Jesus Abdala Simões. RETIRADOS DE PAUTA Pelo Exmo. Sr. Desembargador JOMAR RICARDO SAUNDERS FERNANDES: 14) Reclamação Disciplinar nº: 0006153-95.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres Corregedor(a) Geral. 16) Reclamação Disciplinar nº: 0010488-26.2023.8.04.0000 de Tribunal de Justiça. Pela Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH: 09) Mandado de Segurança Cível nº: 4004334-21.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. ADIADOS Pela ausência justificada da Exma. Sra. Desembargadora MARIA DAS GRAÇAS PESSOA FIGUEIREDO: 01) Mandado de Segurança Cível nº: 4006484-72.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Pela ausência justificada do Exmo. Sr. Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES: 16) Mandado de Segurança Coletivo nº: 4001442-42.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Pelo Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL: 03) Mandado de Segurança Cível nº: 4005507-80.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Pela Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH, após Des. Cezar Luiz Bandiera apresentar voto-vista divergente, nos seguintes termos: “DIVIRJO do posicionamento adotado pela exma. Desembargadora Relatora e voto pela procedência da ação, para declarar a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei Complementar Estadual n.º 188, de 24 de maio de 2018, bem como do art. 420-H das Disposições Transitória da Lei Complementar n.º 17, de 23 de janeiro de 1997, por arrastamento, com o fito de impedir efeito repristinatório indesejado”. 20)Direta de Inconstitucionalidade nº: 4006470-64.2018.8.04.0000. Antes de encerrar a Sessão o Exmo. Sr. Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes, com a palavra parabenizou a Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge, pela conquista do "Selo Diamante" no "Prêmio CNJ de Qualidade” deste ano, também parabenizou o Des. João de Jesus Abdala Simões, Coordenador da Comissão de Acompanhamento das Metas Nacionais do Poder Judiciário, os Desembargadores, Magistrados da capital e interior, Servidores e colaboradores que contribuíram para que chegássemos ao prêmio. Com a palavra, a Exma. Sra. Desa. Presidente agradeceu e comunicou aos Pares que irá em cada Fórum agradecer aos servidores e aos magistrados pelo esforço conjunto, disse que sem a colaboração de todos os envolvidos, isso não seria possível e que está feliz e orgulhosa do nosso Tribunal de Justiça. Também se congratularam com a Presidência, o Exmo. Sr. Des. Henrique Veiga Lima e o Dr. Giordano Bruno Costa da Cruz, Procurador-Geral do Estado. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária de Justiça, e a seguir, assinada pela Exm.ª Sr.ª Des.ª Presidente.

Desembargadora Nélia Caminha Jorge
Presidente
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